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Os sistemas Enterprise Resource Planning (ERP) e os problemas suscitados 
pela sua implementação nas organizações têm dado origem a numerosos 
estudos, análises e discussões. Embora seja um sistema multifunções, que 
pretende ser prático e fácil de manusear, não deixa, no entanto, de envolver 
uma complexa implementação, pois compreende pessoas, processos, 
máquinas, e software que, no seu conjunto, não são de todo simples de gerir. 
A implementação de um ERP pressupõe, não só, a instalação de um novo 
software, como exige uma mudança significativa na atitude, na disposição e na 
prática de todos os colaboradores de uma organização. 
Esta mudança estrutural torna-se de tal forma relevante que tanto pode 
conduzir à optimização de todo o processo de negócio, com benefícios 
consideráveis, como pode resultar num fiasco financeiro que, em situações 
extremas, conduz à falência da empresa. 
Neste sentido, o propósito deste estudo é demonstrar as alterações práticas 
que ocorreram numa empresa de transformação de bacalhau, como resultado 
da implementação de um sistema ERP. Pretende-se averiguar se a 
implementação trouxe, de facto, vantagens significativas que permitiram alterar 
o modelo organizacional, estrutura funcional, processo de negócio e as 





























The Enterprise Resource Planning (ERP) and the problems arising from its 
implementation in organizations have given rise to numerous studies, analysis 
and discussions. Although it is a multifunctional system, designed to be 
practical and easy to handle, nevertheless, however, involve a complex 
implementation, it includes people, processes, machines and software, as a 
whole are not at all simple to manage.  
Implementing an ERP requires not only installing new software, but also 
requires a significant change in attitude, provision and practice of all employees 
of an organization.  
This structural change becomes so important that both can lead to optimize the 
entire business process with considerable benefits, as could also result in a 
financial fiasco that in extreme situations led to bankruptcy. 
In this sense, the purpose of this study is to demonstrate the practical changes 
that occurred in a processing plant for cod, as a result of implementing an ERP 
system. The aim is to verify if the implementation has brought, in fact, the 
significant advantages that allowed changing the organizational model, 
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INTRODUÇÃO 
Apesar de nos encontrarmos na era da globalização, em que tudo é informatizado e 
automatizado, e onde os Sistemas de Informação têm alcançado lugar de destaque por 
possibilitarem integrar todos os dados de uma organização, proporcionando rapidez e 
eficiência na obtenção de informação, ainda assim, existem muitas empresas que só agora 
começam a dar os primeiros passos nesse sentido.  
Neste ambiente globalizado da economia, os consumidores são cada vez mais exigentes e 
impõem novas regras ao mercado e às empresas, pressionando-as para uma concorrência 
crescente.  
Neste cenário abrangente e pouco previsível, as empresas têm que estar preparadas para 
produzir produtos e serviços cada vez melhores, com qualidade e a custos competitivos, 
garantindo, ao mesmo tempo, o controlo e coordenação das suas operações. 
Os fenómenos de mudança assumem, assim, um carácter global, no encadeado de sistemas 
interactivos, em que as alterações dos sistemas ambientais induzem alterações na 
tecnologia, na estrutura e no sistema de valores das organizações, que, quando 
significativas, conduzem à alteração dos princípios da organização e gestão e à necessária 
adaptação das práticas específicas de gestão (Zorrinho, 1991). 
Os sistemas de informação ERP são geralmente desenhados para servir de suporte aos 
processos de negócio de uma empresa, que ocorrem num ambiente integrado a partir de 
uma única base de dados, com vista a facilitar o acesso à informação a todos os 
departamentos da empresa.  
Este estudo incide sobre uma PME em particular que, por necessidade de obtenção de 
informação fidedigna e em tempo útil, pretendeu dar um passo em direcção à “nova era”.  
O estudo consiste essencialmente em perceber qual o impacto que a implementação de um 
ERP tem numa empresa a nível organizacional.  
O método escolhido para realizar este projecto de estágio teve por objectivo apresentar de 
forma ordenada, um planeamento coincidente com o funcionamento da empresa.  
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A revisão bibliográfica partiu de conceitos básicos que estão por detrás de um sistema de 
informação, nomeadamente, informação, SI, ERP, de modo a obter-se uma base teórica de 
suporte ao estudo.  
O segundo passo centrou-se no conhecimento prévio do processo produtivo, para melhor 
percepção do processamento da informação, a nível operacional e informaticamente, de 
modo a saber quais os parâmetros necessários em cada etapa da produção, tendo em 
atenção o número de documentos no seu procedimento, bem como o número de 
trabalhadores envolvidos num único documento de produção. 
Com base no funcionamento da empresa, procedeu-se ao desenho de todos os processos de 
negócio, determinando quais os requisitos necessários para se efectuar o planeamento da 
produção. Este constituiu um ponto muito importante para a compreensão do modo de 
funcionamento da empresa para os responsáveis do software. 
Teve-se em conta o ambiente organizacional da empresa e os “sintomas” provenientes da 
fase de pré-mudança. 
Numa terceira fase, desenvolveu-se um planeamento referente à forma como empresa 
deverá realizar os seus processos e todas as implicações daí resultantes, tanto a nível 
operacional como a nível de cultura da empresa, de acordo com a formação que alguns 
membros da organização têm tido. 
Ao longo do 1º Capítulo, inteiramente dedicado à Revisão Bibliográfica, serão 
sistematizados todos os principais conceitos relacionados com a temática em questão. 
 No 2º Capítulo é feita a caracterização da empresa e o acompanhamento das várias etapas 
do processo produtivo. 
Na primeira parte do 3º Capítulo é descrito o modo de funcionamento da empresa 
actualmente, no que respeita ao tratamento da informação, desde a compra, passando pela 
produção, até à venda do produto. 
 Na segunda parte do 3º Capítulo é realizado o planeamento de todas as actividades 
envolventes no departamento de produção e das pessoas afectas a cada operação, dentro do 
conjunto de mudanças que estão a ocorrer na organização. Nesta parte deveria ser incluída 
a descrição dos processos, segundo a implementação já efectuada do software, mas devido 
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a atrasos no projecto da empresa, não foi possível apresentar o que estava previsto na 
totalidade, mas unicamente uma previsão.   
Finalmente, são retiradas as devidas conclusões do estudo em análise. 
De salientar que a realização deste trabalho acontece no seguimento das minhas tarefas, 
realizadas durante o estágio curricular numa empresa transformadora de bacalhau. 
 
 
Página 13 de 70 
1. Revisão Bibliográfica 
Os fundamentos teóricos são o pilar de sustentação de todos os trabalhos, representando 
uma das importantes etapas deste relatório.  
A revisão bibliográfica divide-se em três secções. Na 1ª secção é realizada uma breve 
pesquisa do conceito de informação, onde são analisadas algumas ideias básicas, tais 
como: dados, conhecimento e valor da informação.  
Na 2ª, são apresentadas algumas noções importantes acerca de sistemas de informação, 
nomeadamente no que respeita à sua gestão e planeamento.  
Na 3ª, é feita uma apreciação ao conceito de ERP, indicando quais os elementos chave de 
um ERP, e quais os factores responsáveis pelo sucesso e insucesso da implementação de 
um sistema ERP. 
 
1.1 INFORMAÇÃO – EXPLORAÇÃO DO CONCEITO 
1.1.1 Dados e Informação 
Começamos pela forma mais elementar daquilo a que se chama de informação – dados – 
factos isolados, representações não estruturadas que poderão ou não ser pertinentes ou 
úteis numa determinada situação. Por outras palavras, são apenas elementos ou valores 
discretos que isoladamente não têm qualquer utilidade e cuja simples posse não assegura a 
obtenção de quaisquer benefícios.  
Embora significativamente diferentes, dados e informação estão directamente relacionados. 
A sua ligação é similar à relação entre a matéria-prima e o produto final obtido a partir da 
mesma, ou seja, dados não são informação até que sejam processados e organizados de 
modo a possibilitar a sua compreensão e utilização (Varajão, 1998). 
 A informação consiste num conjunto de dados colocados num contexto útil e de grande 
significado, que são comunicados a um receptor, que os usa para tomar decisões. A 
informação envolve a recepção e comunicação de inteligência e conhecimento (Reis, 1993) 
Do ponto de vista informacional, as actividades de qualquer organização iniciam-se com a 
aquisição de dados. Normalmente pouco estruturados, estes podem apresentar-se 
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incompletos, incorrectos, tendenciosos e terem um carácter temporário. São, por isso, 
pouco adequados à tomada de decisões. Só depois de convenientemente tratados e 
controlados, de inseridos num contexto, ficam aptos a ser utilizados nos processos de 
tomada de decisão (Santana, 1999). 
Existem dados de diversas origens e níveis informativos, que podem ser conjugados para 
fornecerem produtos finais, cujos valores obviamente também serão distintos. Aliás, deve 
referir-se que não existe um único tipo de informação, devidamente catalogada, a ser 
extraída de determinado tipo de dados. À semelhança do que sucede com um produto 
industrial a ser obtido de certas matérias-primas de base. É uma questão de concepção, 
técnica, tecnologia e trabalho. Poder-se-á então, dizer, que a informação é o produto final, 
devidamente elaborado; os dados são a matéria-prima necessária e adequada para 
conseguir esse produto. Apresentando o assunto de outra forma, os dados constituem os 
elementos a apresentar à entrada do sistema; a informação é o resultado do processo de 
combinação adequada (tratamento) desses dados (Verde, 1981). 
Assim sendo, podemos afirmar que a informação não está nos dados, mas sim na sua 
interpretação. O seu valor depende do que conseguimos produzir ou alcançar depois de os 
interpretar. A inteligência não está na máquina mas sim na cabeça do indivíduo. Da mesma 
forma a música não está nas notas e nos instrumentos mas sim no músico que tem 
habilidade para tocar (Martins, 2001). 
 
1.1.2 Informação e Conhecimento 
Conhecimento é a sensibilização e a percepção de um conjunto de informação e a forma 
como esta pode ser útil para suportar uma determinada tarefa ou tomar uma decisão.  
Ter conhecimento significa que se percebe as relações existentes entre a informação. E 
para que esta seja valiosa para os gestores deve ser acessível, sem erros, completa, 
económica, flexível, relevante, confiável, segura, simples e deve ser entregue quando é 
precisa, onde é precisa e a quem precisa dela.  
Dependendo do tipo de dados, alguns atributos podem tornar-se mais valiosos que outros, 
ou seja, o valor da informação está directamente ligado ao modo como esta vai ajudar “os 
gestores” a alcançar os seus objectivos (Silva e Alves, 2001).  
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Um indivíduo com conhecimento acerca de uma situação de negócio consegue perceber as 
implicações dos dados e informação que lhe chegam, o que lhe permite agir ou ignorar o 
estímulo. O conhecimento tem “capacidade preditiva”, permitindo prever um futuro 
possível com base em informação acerca do passado ou presente. A informação e o 
conhecimento capacitam para a acção (Santana, 1999). 
Orna (1999) referido por Chaffey et. al (2005) afirma: O conhecimento e a informação são 
entidades separadas mas que interagem uma com a outra – transformamos uma noutra 
constantemente. Para acrescentar valor à informação os gestores têm de aplicar o seu 
conhecimento na tomada de decisão. 
 
1.1.3 O Valor da Informação 
Há 100 anos a Revolução Industrial mudou as empresas, tendo as pequenas sido 
esmagadas pelas grandes, que beneficiaram de economias de escala por via da produção 
em série dos seus produtos, tornando-se a dimensão e a eficiência determinantes no 
sucesso da criação de gigantes industriais. Para as organizações modernas, a informação é 
um recurso a utilizar na definição e implementação da estratégia. De todos os recursos de 
uma organização, incluindo o pessoal, capital, fábricas e equipamento, a informação é, de 
longe, o de maior relevo, porque sozinho descreve estes recursos físicos e o mundo em que 
eles existem. Ter recursos físicos sem informação acerca deles, vale muito pouco, porque 
as organizações não podem usar eficientemente os recursos para atingir os seus objectivos 
(Rascão, 2000).  
Verde (1981) afirma que o valor da informação é, inevitavelmente, determinado pelo seu 
utilizador, não sendo por isso uma característica intrínseca dos dados. Logo, a utilidade e o 
valor da informação estão dependentes do contexto em que é utilizada, sendo 
extremamente difícil separá-la do conhecimento e experiência acumulados pelo seu 
utilizador. É a informação que se utiliza para a tomada de decisões que se pode considerar 
a mais valiosa, porquanto permite o aumento da produtividade da empresa, através de 
acções apropriadas e globais de gestão, após a medição e avaliação oportunas da sua 
performance. 
As empresas usam a informação e as tecnologias de informação como um recurso 
estratégico que lhes permite competir de modo diferente, criando novos produtos e 
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serviços estabelecendo relações de força com clientes e fornecedores, renovando as 
operações a nível interno e da própria organização. Está enraizada a ideia de que a 
informação, a par do capital e do trabalho, é um recurso que necessita de ser processado e 
gerido para que a organização possa competir e até sobreviver (Reis, 1993). 
 
Tradicionalmente as organizações usavam a informação para reduzir custos e gerir os 
riscos. A disponibilidade e eficácia das tecnologias de informação tem facilitado estas 
actividades, dando oportunidade para além de reduzir custos e gerir riscos também permitir 
a possibilidade de acrescentar valor (fornecendo produtos e serviços de melhor qualidade) 
e facultar a criação de uma nova realidade (devido à forma como a informação e a 
tecnologia podem ser usadas para a inovação) (Chaffey et. al, 2005). 
Cada negócio tem a sua cadeia de valor da informação, ilustrada na figura 1, a partir da 
qual, a informação, na sua forma mais básica (dados), é sistematicamente transformada 
através de vários estágios que vão acrescentando valor à própria informação.  
                                                    
 
Figura 1: The business information value chain 
(Adaptada: Laudon, 1994) 
Segundo Porter et. al (1985) a revolução da informação espalhou-se por toda a economia. 
Nenhuma empresa pode escapar aos seus efeitos. Reduções dramáticas de custos para 
obtenção, processamento e transmissão de informação estão a modificar a forma como se 
faz negócio. 
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1.2 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
Reynolds et. al (2008) define SI da seguinte forma: conjunto de elementos inter-
relacionados que armazena, manipula e dissemina dados e informação para atingir um 
objectivo. Ou seja, um SI integra elementos de diversa natureza morfológica (físicos, 
lógicos, humanos, financeiros, etc.), pressupõe regras de combinação específica e visa a 
concretização de um objectivo previamente definido e planeado.  
Descreve as funções de um SI, deste modo: 
• Recolher os dados, tanto internos como externos, expressos quantitativamente ou 
não; 
• Filtrar e depurar os mesmos dados para eliminar os que são redundantes e 
incongruentes; 
• Tratar e converter os dados em informação (processamento); 
• Armazenar ou memorizar os dados e a informação obtida; 
• Recuperar, preparar e disponibilizar a informação. 
Contudo, o uso eficiente dos sistemas de informação requer uma compreensão da 
organização, gestão, e tecnologias de informação. Um SI cria valor para a empresa como 
uma solução de gestão e organização quando desafiadas pelo ambiente externo. 
 
 
Figura 2: Information systems are more than computers 
(Adaptada: Laudon, 1994) 
 
Toda a infra-estrutura de informação (desde computadores, softwares, máquinas, etc.), que 
cada organização criar, trará poder e acesso a recursos extremamente importantes, sendo a 
rapidez no acesso à informação um dos factores determinantes, e até vital, para a 
SI 
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sobrevivência das organizações no mercado. Segundo uma perspectiva mais 
organizacional, é como uma combinação de procedimentos, informação, pessoas e TI, 
organizadas para o alcance dos objectivos de uma organização. A vantagem desta 
tecnologia está na capacidade de integração da informação, tanto a nível interno da 
organização como na integração da informação de múltiplas organizações. Ora, no 
mercado actual, esta capacidade é um factor determinante de sucesso para as organizações 
(Laudon, 1994). 
O aumento crescente do volume dos dados e informação é reflexo directo da cada vez 
maior complexidade das organizações e da sociedade em geral. Assim, a sua gestão eficaz 
só é possível quando suportada por sistemas, que lhes assegurem a informação necessária 
para o desejado desenvolvimento das suas actividades (Varajão, 1998). 
Davenport (1994) acentua a importância da contribuição das pessoas para a consecução e 
concretização de resultados com a utilização de tecnologias e sistemas de informação. A 
informação proporcionada pelos SI é apenas condição necessária (e não, suficiente) da 
optimização do processo decisório, elemento a transformar (pelas pessoas) com 
conhecimento sobre a realidade que se pretende gerir e sobre o negócio que se pretende 
tornar mais competitivo. 
 
1.2.1 Algumas Noções Importantes 
Ao longo do tempo, a informação, e a tecnologia que a suporta têm sido percebidas e 
usadas de modo bastante diferente no seio das empresas. Pode-se referir a existência de 
uma primeira geração em que se procurava essencialmente a eficiência operacional. Esta 
foi a geração rotulada de DP – Data Processing (processamento de dados). Na segunda 
geração procurou-se, essencialmente, disponibilizar informação para a gestão efectiva, daí 
o rótulo de MIS – Management Information Systems (sistemas de informação para a 
gestão). Finalmente, é da preocupação da última geração melhorar a competitividade 
através da criação de sistemas de informação estratégicos, SIS – Strategic Information 
Systems (sistemas de informação estratégicos) (Reis, 1993). 
O desenvolvimento dos sistemas teve lugar sobretudo na área que se pode designar por 
comercial e financeira, isto é, as aplicações correntes dos sistemas de informação: salários, 
facturações, contabilidade central, controlo de inventários, contas correntes, etc. Estas 
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aplicações desenvolveram-se essencialmente para produzir a informação operacional, 
quando muito dotada de alguns resumos relativamente a cada sistema. Tais aplicações 
destinaram-se a substituir as tarefas executadas manualmente, por vezes extremamente 
fastidiosas, morosas e de baixa fiabilidade dos resultados (Verde, 1979). 
Segundo os autores Mckeown e Leitch (1992) referidos por Rascão (2000), afirmam que, 
nem todos os SI são computorizados e muitos processam actividades que podem ser 
executadas manualmente. Acrescentam que os elementos que constituem um SI são os 
seguintes: 
 Computador – a tecnologia do processo; 
 Software para transformar os dados em informação – a tecnologia do produto; 
 Os dados e as informações armazenadas em base de dados (produto); 
 Os procedimentos que são usados directamente nas actividades do SI 
(organização); 
 As pessoas. 
Computador é o equipamento físico para armazenar os dados, processá-los, transformando-
os em informações e dando-nos os resultados. Software compreende o conjunto de 
programas usados para operar o computador e transformar os dados em informações. 
Dados arquivados consistem em factos ou eventos e objectos que são processados, para 
fornecer à gestão, as informações necessárias para gerir as organizações. 
Os sistemas de informação não são estáticos, envolvendo, na sua mudança, pessoas, 
informação e/ou tecnologia. Não é surpresa nenhuma nos dias de hoje, onde tudo está em 
mudança, que a internacionalização e a mundialização dos mercados impõem novas 
concepções às organizações e à sociedade. Os SI são um instrumento que pode optimizar a 
comunicação e o processo de tomada de decisão, pelo que é conveniente lembrar que o 
processo de decisão e comunicação são dois problemas muito sérios para a eficiência e 
eficácia das organizações (Rascão, 2000).  
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1.2.2 Gestão e Planeamento de Sistemas de Informação 
Se forem pensados e utilizados correctamente, os SI podem abrir caminho a novas 
oportunidades, auxiliando não só a racionalização dos procedimentos e fluxos da 
informação, como também reorganizando o negócio ou até mesmo alterando a sua própria 
natureza (Laudon, 1994). 
Assim, o sucesso de um SI dependerá, intrinsecamente, da qualidade do seu planeamento, 
desenvolvimento e exploração, ou seja, da qualidade da sua gestão. 
A GSI consiste no conjunto de actividades que numa organização são necessárias para 
gerir a informação, o SI e a adopção de TI para a suportar. Por outras palavras, é a gestão 
do recurso informação e de todos os recursos envolvidos no planeamento, desenvolvimento 
e exploração do SI. De modo a suportar as necessidades da organização ao longo do 
tempo, os SI necessitam de se adaptar. Neste sentido, a GSI pode ser vista como um 
processo não só contínuo, como também cíclico, em que as actividades em que se 
decompõe se alimentam mutuamente em cada geração do sistema, verificando-se assim 
fortes ligações entre as mesmas (Amaral, 1994 referido por Amaral e Varajão, 2000). 
Cada organização é um caso concreto que deve ser analisado à luz da combinação de 
modelos, métodos e técnicas que melhor se adaptem à sua realidade. O desenvolvimento 
do SI de uma organização, como de qualquer outro dos seus sistemas formais, deve resultar 
de uma reflexão sobre o papel que ele deve desempenhar na organização, bem como sobre 
os processos e recursos envolvidos na sua construção. Pensar antes de fazer, parece uma 
atitude racional e saudável perante este problema. Neste contexto, essa atitude justifica a 
actividade de “Planear Sistemas de Informação” (Amaral e Varajão, 2000). 
O planeamento estratégico de sistemas de informação, embora tenha em consideração as 
necessidades ao nível da utilização dos SI/TI para a diminuição de custos operacionais e a 
obtenção de informação para a gestão, a sua primeira orientação é, no entanto, trazer 
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1.3 ENTERPRISE RESOURCE PLANNING (ERP)  
Os sistemas ERP surgiram essencialmente para suprir as necessidades das empresas de 
produção, no que respeita à informação. Ao longo do tempo, desenvolveram-se para servir 
outras indústrias, incluindo as ligadas a cuidados de saúde, a serviços financeiros, à 
indústria aeronáutica, e na área dos bens de consumo. Com o progressivo crescimento, os 
sistemas ERP, que começaram por ser vocacionados para processos de fabrico antes de 
migrarem para os sistemas cliente/servidor, estão agora a ser dirigidos para a Web e outras 
aplicações diversas. Uma das grandes vantagens dos sistemas ERP é proporcionar, a cada 
departamento, a informação útil sobre todo o processo de fabrico, apresentada 
permanentemente em tempo real. A principal característica dos sistemas integrados é poder 
combinar vários dados sobre a mesma matéria em apenas um registo armazenado no 
computador (Musaji, 2002). 
Para Klaus et. al (2000), os sistemas ERP são um package de software que integra todos os 
processos e funções de uma organização com o objectivo de apresentar uma visão 
completa do negócio a partir de uma única fonte de informação e arquitectura de TI. 
Segundo Subramanian et. al (2007) o sistema ERP é um software que planeia, organiza, 
codifica e standardiza o negócio de uma organização em termos de dados e processos. 
Desta forma, todos os dados são convertidos em informação útil, para auxiliar as empresas 
na tomada de decisão. 
De forma integrada, estas actividades incluem, por exemplo, o desenvolvimento de 
produto, a compra de matéria-prima (MP) e componentes, o acompanhamento de ordens de 
produção, a gestão de stocks, a gestão contabilística e financeira, a gestão de recursos 
humanos, a gestão da qualidade, etc. 
Um sistema ERP consegue, portanto, substituir muitas aplicações num único conjunto de 
programas, tornando esse sistema mais fácil de usar e mais eficiente. Embora um ERP 
possa variar de empresa para empresa, a maior parte dos sistemas providenciam software 
integrado para dar suporte à produção e às finanças.  
Num ambiente deste tipo é possível prever eventos futuros no sentido de evitar problemas, 
estimando a procura até várias semanas, e identificar o que está disponível no inventário de 
produtos finais de forma a colmatar a procura. Ao desenvolver o calendário de produção, o 
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ERP verifica o inventário da matéria-prima e dos materiais e determina qual a ordem de 
produção a ser tomada. 
O surgimento e a aplicação da tecnologia ERP constituem um forte impulso de mudança 
nos softwares de processamento da informação. Com a sua capacidade de proporcionar a 
troca rápida de informações entre os sectores da empresa, os sistemas integrados baseados 
em ERP concentram as informações decorrentes das operações que agregam valor na 
cadeia produtiva, facilitando sua análise para efeito de tomada de decisões empresariais.  
Resumindo, é um “software” destinado a modelar e automatizar os processos básicos de 
negócios, integrando as informações resultantes das operações realizadas e tornando-as 
disponíveis, em tempo real, para os executivos da empresa.  
 
1.3.1 Elementos Chave de um ERP 
Segundo Miller, referido por Subramanian et. al (2007), os elementos chave de um ERP 
são:  
 Base de dados em tempo real, que reduz a redundância de dados, aumentando a 
precisão. 
  Integração dos processos de negócio tal como a gestão da cadeia de abastecimento 
e transacções de negócio mais directas e eficientes.  
Os benefícios primários da implementação de um ERP incluem: Facilitar as operações de 
tal forma que é possível melhorar os processos e proporcionar o acesso imediato a 
informação para tomada de decisões. A implementação de um ERP elimina a redundância 
de operações na organização e a redundância de tempo do respectivo ciclo através da 
minimização do processo de obtenção e disseminação das informações. Estes sistemas são 
desenvolvidos para responder de imediato a novas necessidades não previstas. As empresas 
estão continuamente à procura de novos nichos de mercado. Um negócio não envolverá 
necessariamente, sempre o mesmo produto. Internamente existirão novas necessidades de 
processos e os sistemas ERP estarão preparados para tal, bastando para isso recorrer ao 
sistema de configuração para que seja orientado ao novo objectivo (Silva e Alves, 2001). 
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As organizações precisam compreender que as implementações dos ERP não são apenas 
execuções técnicas de software, mas transformações que, invariavelmente, causam impacto 
no processo de negócio e na estrutura da organização.  
Para assegurar o sucesso de uma implementação, é evidente a necessidade de associar às 
tecnologias ERP o processo de optimização a fim de se perceber o seu valor completo.  
Processos integrados, tecnologia e recursos humanos juntos com a melhoria da 
produtividade podem resultar numa significativa redução de custos. 
A optimização do processo de negócio envolve uma reestruturação de processos com vista 
a alcançar uma melhor eficiência.  
Optimização de processo representa um ganho importante na compreensão do estado 
actual dos processos, na avaliação do potencial para uniformizar processos similares em 
toda a organização, na identificação da tecnologia e dos pontos de integração dos 
processos, e na determinação da melhor forma de aproveitar o funcionamento do sistema 
de modo a alcançar o objectivo desejado. 
 
1.3.2 A Implementação de um ERP 
 
1.3.2.1 Factores Responsáveis pelo Sucesso 
Os sistemas ERP são muito mais complexos do que a maioria dos sistemas desenvolvidos 
in-house, tanto do ponto de vista da sua implementação, devido aos diferentes e novos 
tipos de níveis de conhecimento requeridos, como da sua utilização, porque pode mudar 
significativamente o modo como as pessoas trabalham (Scott, 2000). 
Na implementação de um sistema ERP a configuração dos processos de negócio é um 
aspecto importante a ter em conta na relação entre os requisitos da empresa e as 
funcionalidades do sistema.  
Compreender como os SI funcionam pode ajudar as organizações a produzir produtos de 
melhor qualidade; perceber de que forma será possível aumentar os investimentos; saber 
como se efectua o processamento de transacção, a gestão de informação e o suporte à 
tomada de decisão.  
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Chris Edwards no livro “The Essence of Information Systems” (1991) alerta para este 
facto dando relevante importância ao estudo do negócio, afirmando que 
independentemente do tipo de processo escolhido para estabelecer os requisitos, algumas 
ferramentas e técnicas terão que ser utilizadas para analisar o negócio, o seu ambiente, a 
sua estratégia e actividades para seleccionar as áreas necessárias que o SI/TI terá que 
abranger e quais os benefícios que daí advirão.  
É fundamental ter uma visão bastante clara acerca do que se pretende de um sistema deste 
tipo e quais os seus benefícios, para depois ir ao mercado e escolher qual o ERP que 
melhor satisfaz as suas necessidades empresariais. 
Uma vez que os gestores acreditam, que os sistemas ERP têm alguma probabilidade de 
ferir os seus negócios, devido aos potenciais problemas de implementação, Umble et. al 
(2003), descreve nove factores críticos responsáveis pelo sucesso da implementação de  
sistemas ERP:  
 Conhecimento claro acerca dos objectivos estratégicos; 
 Comprometimento da gestão de topo;  
 Boa gestão de projecto; 
 Mudança na gestão organizacional; 
 Boa equipa de implementação; 
 Dados exactos;  
 Tempo suficiente para treino e formação; 
 Medidas de performance focalizadas; 
 Implementação a vários níveis da organização.  
Holland et. al (1999), tendo em consideração a revisão da literatura por ele efectuada e a 
experiência das organizações em estudo, refere cinco factores estratégicos e sete factores 
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Factores Estratégicos  Factores Tácticos  
1. Missão dos Sistemas   1. Consulta aos Clientes   
2.Visão do Negócio     2. Pessoal       
3. Estratégia dos Sistemas ERP   3. Configuração do Processo de Negócio 
4.Comprometimento da Gestão de Topo 4. Aceitação dos Clientes   
5.Calendário e Plano do Projecto 5. Monitorização e Feedback   
        6. Comunicação     
        7. Resolução de Problemas   
Tabela 1: Modelo de factores críticos de sucesso 
(Adaptada: Holland et. al, 1999) 
 
Segundo um estudo elaborado por Yang et. al (2007) com base em literatura, os itens 
expostos relativos à implementação de um ERP são os seguintes, ilustrados na tabela 2.  
 
   Factores da Implementação     
  1. Consistência entre a Estratégia da Empresa e do Projecto ERP    
  2. Compreensão de cada Departamento acerca do Sistema ERP   
  3. Formação e Suporte a todos os Trabalhadores   
  4. Capacidade de Planeamento do Projecto ERP e Resolução de Problemas 
  5. Assistência da Consultoria e da sua Experiência de Planeamento 
  6. Capacidade de Integração dos Sub-Sistemas     
  7. Capacidade de Integração através dos Sistemas    
  8. Aplicabilidade entre os Sistemas ERP e os Utilizadores   
  9. Benefícios do Sistema ERP e Custo Total     
  10. Estimativa do Tempo do Projecto ERP     
 
Tabela 2: Os itens críticos da implementação 
(Adaptada: Yang et. al, 2007) 
 
Hong e Kim (2002) desenvolveram o conceito de “organizational fit of ERP” (grau de 
ajustamento entre o ERP e a organização em termos de dados, processos e interface), com 
o objectivo de demonstrar, que o sucesso, na implementação de um ERP depende 
significativamente do “ajustamento do ERP à organização” e de algumas contingências da 
implementação.  
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Enquanto os vendedores afirmam que o ERP personifica universalmente a melhor prática, 
a maior parte das organizações tenta adaptar o ERP ao seu contexto organizacional.  
Por conseguinte, é natural que a implementação venha a afectar tanto os processos de 
negócio da organização, como os utilizadores.  
A resistência à mudança faz parte da natureza humana, passar de algo que se conhece e a 
que se está habituado para a incerteza de uma nova realidade acarreta necessariamente um 
ajustamento. Ajustamento esse que será determinante para o sucesso da implementação. 
Chien et. al (2007) testaram o papel das forças centrifugas e centrípetas (CCF –Centrifugal 
and Centriptal Forces) apresentado na tabela 3, no sucesso da implementação de um 
sistema ERP.  
Os resultados indicam que este modelo, formado no contexto do desenvolvimento de 
novos produtos, pode ser generalizado para este estudo, com base na teoria de que as 
sinergias existentes entre os membros das equipas de uma organização geralmente 
conduzem a rápidas e grandes conquistas e que por isto acham que devem incorporar a 
dimensão trabalho em equipa, e portanto, propuseram o modelo CCF de Sheremata (2000). 
 
Forças Centrípetas       Forças Centrifugas       
Circulação (livre) da informação 
entre as equipas de projecto 
  
Capacidade da equipa de projecto em aceitar e identificar o seu 
objectivo 
              
                        
Inter-relação entre os 
departamentos              Projecto com calendarização bem definida   
                        
Monitorização da informação que 
não está directamente ligada com 
os objectivos do projecto 
  
          Centralização da tomada de decisão  
  
Tabela 3: Forças centrípetas e centrífugas 
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Variáveis Controladas   
Tamanho da Equipa de Projecto 
Tamanho da Organização   
Experiência do Líder do Projecto 
Características Organizacionais  
Localização     
Tabela 4: Variáveis controladas 
(Adaptada: Chien et. al, 2007) 
Na adaptação do modelo CCF à implementação de um sistema ERP, sugeriram através de 
uma teoria, que para que haja sucesso tem de haver um equilíbrio das duas forças, por 
conseguinte agruparam as duas forças (como mostra a tabela 3) cada uma contendo as 
variáveis controladas criando desta forma as hipóteses a serem testadas. 
Os resultados mostram que nenhuma das seis forças sozinhas tem uma significância 
elevada, indicando que nenhuma delas pode, isoladamente, conduzir a uma implementação 
de sucesso.  
No que respeita às variáveis controladas: 
 O tamanho da organização e a experiência do líder do projecto tem uma relação 
significativa com uma implementação de sucesso; 
 O tamanho da equipa de projecto tem alguma relação com o sucesso na 
implementação de um sistema ERP; 
 As características organizacionais e a localização não estão associadas ao sucesso 
de uma implementação; 
 O impacto das interacções entre os três pares explica o sucesso da implementação 
de um sistema ERP. 
Do ponto de vista do comportamento organizacional, Pina e Cunha et al., (2007) referem 
que as mudanças organizacionais podem assumir estilos distintos, consoante o grau em que 
são mais ou menos planeadas, mais ou menos antecipatórias, mais ou menos proactivas. 
Quatro tipos principais são detectáveis, que não se excluem mutuamente: 
 A mudança organizacional planeada refere-se à introdução de diferenças numa ou 
mais componentes da configuração organizacional, sejam elas mais hard 
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(estratégia, estrutura, sistemas) ou mais soft (propósito, pessoas, processos). 
Subjaz-lhe o desejo de obter um melhor estado de ajustamento da organização à 
envolvente. 
 A mudança estratégica visa uma alteração no posicionamento da organização face à 
envolvente. Pode também entender-se por mudança estratégica a que afecta a 
organização como um todo ou que tem implicações profundas. 
 A mudança emergente caracteriza-se pelo facto de surgir em resposta a problemas 
concretos não antecipáveis. Consiste na realização de acomodações, adaptações e 
alterações que podem conduzir a uma mudança profunda mas não intencional. A 
mudança emergente tem lugar quando os actores organizacionais ajustam rotinas, 
quando lidam com contingências, quando resolvem problemas ou aproveitam 
oportunidades. 
 A mudança organizacional improvisada represente uma forma particular de 
mudança emergente, embora se distinga desta pelo facto de resultar de decisões 
tomadas em tempo real, isto é, não planeadas, e não de decisões proactivas ou 
reflectidas. 
Conclui-se que a mudança organizacional planeada é de natureza intraorganizacional, ao 
passo que a mudança estratégica tem um foco predominantemente interorganizacional. A 
mudança improvisada, por seu turno, pode ocorrer no quadro de processos de mudança 
estratégica ou planeada, e visa proceder aos ajustamentos tácticos necessários para 
consolidar estratégias ou processos em curso. 
Importa ainda reiterar que, embora o objectivo da mudança seja conduzir a organização 
para uma situação de superioridade em relação a um estado anterior, tal não ocorre 
necessariamente.  
Estes foram alguns dos estudos realizados que evidenciaram os prováveis factores de 
sucesso na implementação de um ERP. A realidade e os casos em estudo demonstraram os 
benefícios existentes neste processo, mas, na prática, não é fácil de alcançar o sucesso, 
apesar de tanta informação disponível. 
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1.3.2.2 Factores Responsáveis pelo insucesso dos ERP 
Donovan aponta alguns desses factores em três categorias: 
 Registos de dados incorrectos, problemas no planeamento das operações e vendas, 
e má calendarização. 
 Formação insuficiente, os utilizadores têm de saber como, quando e o que fazer 
para tornar o ERP eficiente. 
 Tipo de gestão, que pensa ser suficiente instalar um sistema de informação ERP 
para, milagrosamente, corrigir todas as deficiências do processo de negócio. 
Hong et. al (2002), afirmam que aquilo que torna a implementação um insucesso é a 
diferença de interesses existente entre os clientes (empresa), que pretendem uma solução 
única de software e os vendedores de sistemas ERP, que preferem uma solução genérica, 
aplicável a um elevado número de mercados. 
As consultoras e os vendedores recomendam, vivamente, que os projectos de ERP incluam 
a melhor prática (melhor sistema) e sejam implementados sem que haja uma adaptação 
excessiva ao software. Em contrapartida, alguns académicos defendem que a melhor 
prática não existe, é uma ilusão de algum modo enganadora, porque os ERP não são 
modelos eficazes para todos os processos existentes em todas as indústrias. A maior parte 
das empresas reconfigura ou acrescenta novas funcionalidades aos sistemas para a sua 
optimização. Implementações de sucesso devem ser geridas como um programa de longo 
alcance, que incentiva a mudança, em vez de um esforço na instalação de um software.  
Ioannou et. al (2004) motivados pela ToC - Theory of Constraints de Goldratt e Cox 
(1992), desenvolveram uma metodologia de aplicação aos dois principais aspectos que 
provocam a maioria dos problemas técnicos e funcionais responsáveis pelo 
estrangulamento dos projectos: 
 Desenvolvimento do código ERP devido às especificidades de cada organização 
Este aspecto diz respeito à programação necessária para dar funcionalidade ao próprio 
sistema. Os requisitos funcionais do negócio são recolhidos, para que possam ser 
programados e testados. 
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 Classificação dos requisitos do negócio 
Este ponto pretende identificar os requisitos legais e os relatórios que disponibilizam a 
informação útil à gestão do negócio. O rigor empresarial determina a necessidade de um 
sistema que disponibilize, de imediato, toda a informação relevante para o processo de 
negócio.  
Segundo Kinare et. al (2005), os factores que determinam o insucesso na implementação 
de um ERP, são os que se apontam de seguida: 
 Expectativas incorrectas: na implementação de um ERP, expectativas inadequadas 
são muito comuns. Num grande número de casos é habitual exceder o custo e o 
prazo de implementação, indiciando uma falta de entendimento, no que respeita à 
complexidade da implementação de um ERP. Ou seja há nitidamente um 
subestimar do custo e do tempo requerido para a implementação, bem como um 
sobrevalorizar da capacidade da empresa na sua implementação. 
 Dados imprecisos: dados exactos são o modo de vida de um sistema ERP. Os 
registos de inventários e os chamados bills of material têm de ser exactos, para 
tornar o sistema viável no controlo do negócio. 
 Incapacidade para definir o processo de negócio com precisão: se o ERP é 
implementado por profissionais que não têm o conhecimento adequado das 
características do negócio, isso conduz a um mapeamento incorrecto dos processos 
associados, que, por sua vez, tende a aumentar o custo da implementação, sem 
nenhum benefício concreto. Já que os sistemas ERP permitem abranger o máximo 
da informação disponível, assim, maior será a sua utilidade quando os 
procedimentos existentes e a estrutura de dados da organização forem compatíveis 
com o ERP implementado. 
 Incapacidade para avaliar os custos adicionais: adicionado ao custo da compra, 
muitas organizações falham na avaliação dos custos associados à consultoria, 
implementação, formação e suporte após a implementação. 
Subramanian et. al (2007),  afirmam que a implementação de um sistema ERP pode ser um 
dos projectos mais críticos e dispendiosos que uma empresa pode enfrentar. Geralmente, 
todos os outros projectos de tecnologias de informação ficam aquém em comparação a 
estes. O sucesso ou fracasso da implementação pode ser de grande importância, tanto para 
o proveito corrente, como para a viabilidade futura da empresa. 
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Portanto, o insucesso da instalação de um sistema ERP começa logo por estar ligado às 
expectativas exageradas da empresa em torno das capacidades do sistema, à pretensão 
imediata de uma melhoria radical no funcionamento do negócio, e à pressa em iniciar o 
projecto.  
Geralmente as empresas reconhecem o compromisso financeiro da implementação de um 
ERP, mas frequentemente falham no dimensionamento dos recursos necessários, bem 
como nos custos adicionais (custos horas de consultoria, custos com pessoal, custos de 
formação, etc.). A definição clara do processo de negócio com objectivos pretendidos bem 
definidos, tempo suficiente, e formação, são factores cruciais para uma implementação 
bem sucedida, porque os sistemas ERP são tecnicamente complexos. 
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2. Apresentação da Empresa 
2.1 CARACTERIZAÇÃO 
A empresa, fundada em 1992 e com sede em Famalicão, começou por desenvolver a sua 
actividade de importação e comercialização de bacalhau salgado seco por grosso. 
A consolidação no sector, bem como o seu rápido crescimento dos negócios a partir de 
1994, permitiram a aquisição de novas instalações na Gafanha da Nazaré, onde se procede 
à transformação do bacalhau e à uniformização da qualidade do produto. A sede em 
Famalicão funciona, desde então, como entreposto de vendas. 
Em 1996, após ter conquistado o mercado nacional pela qualidade dos seus produtos, 
empreendeu a sua expansão além fronteira, dedicando-se à exportação de bacalhau salgado 
seco para a Europa Central e Brasil.  
Em 2003, já com o certificado de qualidade NP EN ISO 9002, a exportação atingiu os 60% 
do valor total de vendas da empresa, tendo desenvolvido o seu campo de actuação na 
transformação do bacalhau. 
Inicia, ainda, a transição de um Sistema de Garantia de Qualidade para um Sistema de 
Gestão da Qualidade, obtendo a certificação NP EN ISO 9001:2000 em Março de 2004. 
Hoje a sua actividade incide em três ramos de produção distintos: 
 Transformação de bacalhau salgado seco; 
 Transformação de bacalhau salgado verde; 
 Transformação de bacalhau demolhado ultracongelado. 
Há sensivelmente dois anos, a empresa decidiu optar por um sistema de informação 
integrado, que pudesse dar informação em tempo real, permitindo desta forma ser possível 
tomar decisões de produção e estratégicas com maior rapidez. 
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2.2 PROCESSO PRODUTIVO 
De seguida apresenta-se as fases do processo produtivo pelas quais o produto deve passar, 
com o objectivo de dar uma ideia dos documentos associados a cada uma dessas fases no 
rastreamento do produto. 
 
2.2.1 Transformação do Bacalhau Salgado Seco 
Recepção / Pesagem / Armazenamento 
A matéria-prima normalmente utilizada denomina-se Gadus Macrocephalus (peixe sem 
cabeça e sem vísceras).  
O transporte efectua-se em paletes dentro de camiões refrigerados. O acesso é feito pelo 
arruamento marginal à ria, sendo a descarga das paletes realizada com o auxílio de 
empilhadores eléctricos. 
A recepção de matéria-prima congelada é iniciada pela pesagem das paletes e concluída 
pela entrada do material em câmara frigorífica própria. É na recepção que se identifica 
também o lote do produto, que o acompanhará até à expedição.  
Todo o pescado é armazenado em câmaras frigoríficas a uma temperatura de -180C. 
Posteriormente, é efectuado um controlo qualitativo, para que o processo possa continuar. 
Determina-se a percentagem de vidragem1, analisa-se a textura, cor e cheiros, parâmetros 
microbiológicos e outros índices de relevo. 
Descartonamento e Descongelação 
O descartonamento é realizado através da extracção do cartão que envolve o peixe 
congelado, normalmente realizado ao final do dia. 
O peixe inteiro é, então, colocado em tinas, com água devidamente tratada, sendo 
controlados o tipo e a temperatura de descongelação, eliminando o risco de perder a 
pigmentação e o sabor, mantendo as condições ideais para as fases seguintes. 
Escala 
A escala é feita pelas máquinas de escalar, que cortam o peixe e retiram a espinha. 
                                                 
1
 A aplicação de uma camada protectora de gelo formada à superfície de um produto congelado. 
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Após a escala são lavados os cachaços, de forma a remover o sangue existente, os umbigos 
são aspirados, seguindo-se a intervenção manual dos operadores, para retirar eventuais 
parasitas, restos de sangue e pele das badanas sempre que necessário. Este é conduzido por 
um tapete transportador para a operação de lavagem. 
Lavagem 
Esta etapa complementa a anterior e prepara o pescado para a salga em salmoura. 
Salga Livre 
Logo após a lavagem, o peixe é colocado em tinas e mergulhado numa solução de 
salmoura durante um período de 8 dias, a uma temperatura de entre 2 a 40C e humidade 
controlada, numa câmara de refrigeração (50C) – salga livre. 
Salga presa 
Passados oito dias de salga livre, os peixes são removidos das tinas e sujeitos a uma 
operação de batimento para retirar o excesso de sal. De seguida são colocados em palete, 
de forma a permitir que a salmoura residual escorra, permanecendo assim pelo menos 13 
dias, numa câmara de refrigeração (50C) – salgado verde.  
Pesagem e Controlo 
Antes de entrar na câmara frigorífica de bacalhau verde salgado, todo o bacalhau é 
controlado e pesado. 
O tempo e a temperatura são também controlados, para que o peixe adquira as 
características organolépticas próprias do produto e não haja risco de contaminação 
microbiana. 
Preparação da Secagem 
O pescado é transportado para a zona de preparação de secagem onde é disposto, peixe a 
peixe, sobre os tabuleiros de rede que, após serem colocados nos carros próprios, serão 
conduzidos para os túneis de secagem. 
Secagem 
A secagem efectua-se por ar, em circuito fechado, com controlo de humidade e 
temperatura. Nos secadores artificiais, o controlo é efectuado em UTA´s (Unidades de 
Tratamento de Ar), onde circula o fluído frigorigénio em duas baterias distintas: uma de 
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arrefecimento e desumidificação e outra de aquecimento para a temperatura de secagem 
escolhida. 
A temperatura dos secadores começa com os 18,50C, sendo aumentada diariamente em 10C 
até 22,50C e o produto estar seco. 
Classificação 
Na operação de escolha, os peixes com defeitos são separados por categorias de qualidade, 
de acordo com a legislação em vigor.  
Posteriormente, efectua-se a operação de classificação, por via da separação do peixe por 
tipos (peso e tamanho), através de sensores localizados e esteiras rolantes, as quais indicam 
o “flap” ou braçadeira que deverá ser accionada para separar cada peixe. 
Armazenamento do Bacalhau Seco  
O armazenamento do bacalhau seco é, por norma, efectuado após classificação a granel, 
salvo quando o mesmo não pode ser classificado no mesmo dia, sendo armazenado tal 
como sai dos secadores, após pesagem na câmara a 50C – seco a granel. 
Embalamento 
Posteriormente, cada grupo é embalado de modo a proteger as características do produto 
durante a armazenagem e transporte.  
Existem diferentes tipos de caixas consoante o mercado de destino. A rotulagem do 
produto é também efectuada de acordo com o país a que se destina. 
Armazenamento do Bacalhau Seco Embalado 
O armazenamento é efectuado em câmara a 50C. A estiva é efectuada por tipo de produto, 
lote, tamanho e validade.  
 
2.2.2 Transformação de Bacalhau Salgado Verde 
O processo de transformação do bacalhau salgado verde ocorre da mesma forma que o 
bacalhau salgado seco, até à fase da secagem, etapa que o BSV nunca chega a atingir. O 
peixe passa pela classificadora, podendo em seguida ser embalado ou vendido a granel 
(palete), inteiro ou cortado.  
Apresenta-se, seguidamente, o fluxograma do processo produtivo do BSS, que engloba 
também o processo do BSV.  




















































Figura 3: Fluxograma processo produtivo BSS/BSV 
(Fonte: Imporvenda) 
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2.2.3 Transformação Bacalhau Demolhado Ultracongelado 
Até à fase da Salga Presa o processo é idêntico ao processo produtivo de transformação do 
BSV, a partir daqui os processos diferem. 
Corte 
O bacalhau salgado verde poderá ser sujeito à operação de corte na eventualidade de se 
querer produzir lombos, postas ou pedaços. 
Desfiar / Tirar pele ou espinhas 
O produto poderá dar entrada na sala de migas onde é desfiado (separação longitudinal das 
fibras musculares) ou onde se irá tirar a pele e a espinha, para formar um tipo de produto 
muito específico: lombinho sem pele e sem espinha (lspse). 
Selecção 
É feita uma escolha, relativamente às partes que não estão conformes. 
Demolha 
A demolha é realizada por imersão do produto em tanques, com um caudal de água e 
temperatura controlados e ideal para que a dessalga se processe em perfeitas condições. 
Congelação e Vidragem  
A congelação é efectuada num túnel de congelação recorrendo ao uso de azoto. A 
vidragem do produto serve como protecção do mesmo, permitindo prevenir situações de 
choque térmico e desidratação do produto. Quando o produto começa a cair do túnel de 
congelação, é efectuado o controlo da vidragem. 
Embalamento   
Paralelamente ao embalamento (efectuado de acordo com o país a que se destina) 
automático e contínuo, e após a congelação, ocorre um processo de formatação de 
embalagens que alimenta a linha automática. 
Armazenamento 
De seguida, o produto que foi embalado é armazenado numa câmara frigorífica (-180C) – 
ultracongelado embalado. O produto que não foi directamente embalado é guardado numa 
outra câmara frigorífica – ultracongelado a granel.  
Segue-se o fluxograma do processo produtivo do BDU. 
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3. Estudo de Caso – Implementação de um ERP numa PME 
3.1 O “ANTES” 
Fazendo uma breve descrição do modelo de negócio da empresa, são enumeradas algumas 
das suas características de gestão. 
Modelo de Liderança: 
 Estrutura funcional centralizada; 
 Reduzido poder de delegação; 
 Ausência de objectivos estratégicos. 
Processo Funcional: 
 Processos definidos numa lógica funcional; 
 Inexistência de uma organização processual. 
TI do SI:  
 Existência de áreas sem suporte de TI; 
 Múltiplas plataformas sem interligação; 
 Inexistência de uma estratégia SI. 
Capital Humano: 
 Desajustamento de competências e de filosofia de trabalho; 
 Desresponsabilidade em relação aos resultados globais. 
Mediante a caracterização da empresa, torna-se óbvio a necessidade de mudança. A 
empresa pretende alterar o seu modelo organizacional, a sua estrutura funcional e a 
competência dos seus recursos humanos. Vê como elemento decisivo para atingir o seu 
objectivo, a implementação de um software capaz de transformar o seu modelo 
organizacional centralizado, num modelo de gestão sustentado e descentralizado. 
Em seguida, descreve-se os processos funcionais da organização, no que respeita ao 
processamento de informação da logística, que engloba as compras, vendas, inventário e 
produção. 
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3.1.1 Logística 
A área da Logística engloba todo o processo comercial, desde a aquisição de artigos 
(matérias primas ou subsidiárias), movimentação de stocks, até à venda de outros produtos 
transformados (produtos intermédios e produtos acabados).  
Irão ser focados os dois pontos principais, inventário e produção. São os mais directamente 
ligados ao projecto e são os que necessitam de maior cuidado juntamente com a parte 
contabilística, no desenvolvimento do código, no carregamento da informação e na atenção 
àqueles pormenores facilmente esquecidos mas que não são, de todo, irrelevantes nas 
operações a realizar pelos trabalhadores. 
 
3.1.1.1 Compras 
O processo de Compras engloba as aquisições de matérias-primas e matérias subsidiárias. 
A empresa possui, como instrumento base de trabalho, um orçamento anual de produção 
de bacalhau, para as diversas categorias de produto. É com base neste orçamento que são 
determinadas as quantidades a produzir e também as quantidades a encomendar, para 
cumprimento dos objectivos.  
Para registo desta informação, existe um documento específico, denominado Orçamento 
Produção (OP), onde se registam as quantidades orçamentadas de cada ano. Para a 
orçamentação das compras de MP existe o Orçamento Compras (OC), onde, à semelhança 
do anterior, são registadas as quantidades encomendadas por ano.  
A compra de MP é efectuada tendo por base as quantidades orçamentadas e um 
relacionamento privilegiado com alguns fornecedores, fruto de uma relação comercial 
duradoura. 
Desta forma, sempre que o fornecedor possui pescado para venda, contacta o 
Departamento Comercial da empresa (pelos meios usuais de comunicação – email, fax ou 
telefone), informando-o da sua disponibilidade de produto (quantidade e espécie de 
pescado). Havendo interesse, por parte da empresa, na aquisição do pescado, são acordadas 
as condições de fornecimento (preços, prazos de pagamento, condições de pagamento, 
etc.). 
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Com este compromisso, o fornecedor envia à empresa um documento de confirmação de 
compra, uma Factura de Compra. 
Quando o produto é recepcionado nas instalações da empresa, o responsável do armazém 
pesa o produto (através de equipamento apropriado – balança com recurso a empilhador). 
Outro elemento do escritório efectua o registo no sistema, emitindo o documento Recepção 
Administrativa. 
É efectuado o registo da avaliação aos parâmetros de controlo de qualidade do produto, 
através de campos disponíveis no mesmo documento. A introdução destes parâmetros, no 
acto da recepção do produto, e no próprio documento de recepção, permite fazer, 
posteriormente, uma análise qualitativa dos produtos e das condições de entrega do 
mesmo.  
Os parâmetros de avaliação registados são definidos pelo Departamento de Qualidade da 
empresa, de acordo com o manual de gestão de Qualidade existente. 
Exemplo de alguns parâmetros de controlo de qualidade do produto: 
 Hematomas/Cor/Parasitas; 




 Temperatura Interna do peixe. 
Paralelamente à introdução de valores de avaliação de qualidade do produto, também são 
introduzidos, no documento de Recepção de Administrativa, algumas notas referentes à 
avaliação global do fornecedor, o qual permitirá a obtenção de uma análise qualitativa dos 
fornecedores e que poderá ser utilizada na decisão da continuidade da relação comercial 
existente. 
Compras de Matérias Subsidiárias 
Durante o processo de produção são utilizados diversos produtos que, conjuntamente com 
o produto transformado, irão compor o produto final (matérias subsidiárias). 
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Assim sendo, o controlo de stock de matérias subsidiárias é um elemento fundamental no 
processo de produção. Uma vez que o produto final não depende apenas dos produtos 
transformados, mas também de embalagens, etiquetas e outros, uma ruptura de stocks deste 
tipo de produto poderá atrasar a produção ou mesmo pará-la. 
De acordo com informações recolhidas, é objectivo da empresa a criação de uma bolsa de 
fornecedores regulares, sendo negociado previamente as condições de fornecimentos para 
os diversos produtos. O estabelecimento deste tipo de acordo possui vantagens importantes 
para a empresa, pois as condições comerciais tendem a ser mais vantajosas e o processo de 
compra bem mais fácil e directo. 
Para que os stocks de matérias subsidiárias possam ser devidamente controlados, é definido 
um limite mínimo de stock, que, ao ser atingido, resulta numa encomenda aos fornecedores 
respectivos. A compra de pescado é realizada somente duas vezes por ano, desta forma a 
empresa tem de garantir que o produto não faltará durante o resto do tempo. Mas, quando a 
situação for crítica, é ainda possível comprar a uma empresa concorrente. 
No acto de recepção da mercadoria nas instalações da empresa, o responsável de armazém 
valida a mercadoria recebida, confrontando o documento entregue pelo fornecedor com a 
Product Order verificando as quantidades entregues e o estado das mesmas. Avalia 
também o fornecedor, preenchendo os campos que estão disponíveis no documento Guia 
de Remessa (GR). 
Todas as recepções de mercadorias são efectuadas através de Guia de Remessa do 
Fornecedor, sendo este o documento que actualiza o stock. Desta forma no acto da 
recepção da mercadoria, e correspondente registo no sistema, cria-se o lote de produto. 
Para que o controlo de stocks seja o mais rigoroso e verdadeiro possível, efectua-se 
também um inventário mensal do produto existente (produto acabado e produto 
intermédio) e das matérias subsidiárias, sendo o stock actualizado com base nas contagens 
físicas realizadas. 




Página 43 de 70 
Compras de Economato 
As compras de produtos de economato não têm um procedimento de controlo muito rígido, 
uma vez que não interferem directamente com o processo de produção. 
3.1.1.2 Vendas 
O controlo das existências destes produtos é efectuado pelo Departamento Financeiro, o 
qual avalia as necessidades existentes e procede às encomendas de produto necessário, 
através da emissão do documento Product Order (PO). 
À semelhança dos procedimentos efectuados para a compra de matérias subsidiárias, a 
empresa estabelece acordos de fornecimento com alguns fornecedores, facilitando assim o 
processo de compra e garantindo as condições comerciais pelo período estabelecido. 
A empresa possui relações comerciais com clientes de três tipos de mercados existentes: 
Nacional, Intracomunitário e Externo. Cada situação possui procedimentos específicos 
próprios do mercado. 
Vendas no Mercado Nacional 
Para o mercado nacional, a empresa conta com a colaboração de uma força de vendas, 
constituída por um vendedor. 
A gestão dos clientes passa pelo acompanhamento ao cliente por parte do vendedor. Uma 
vez que os recursos existentes não são os suficientes para acompanhar o universo de 
clientes nacionais, o Departamento Administrativo é responsável também pelo 
acompanhamento de alguns clientes. 
As Encomendas são registadas no sistema pelo Vendedor ou pelo Departamento 
Administrativo através do documento Encomenda de Cliente (ECL). No acto da introdução 
da encomenda do cliente, é verificada a existência de valores vencidos em conta corrente. 
A encomenda só é aceite se não existirem valores vencidos em conta corrente, ou no caso 
de o Departamento Comercial dar indicações expressas que validem a aceitação da mesma. 
Neste caso, é registado junto com o documento o responsável pela autorização de aceitação 
da encomenda. 
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No final do dia, é emitido um mapa resumo das encomendas e entregue ao Departamento 
de Produção para validação dos stocks existentes e consequente satisfação das 
encomendas. 
Após a análise efectuada ao mapa de encomendas pendentes, e ao stock existente, se 
alguns dos produtos encomendados não possuir stock suficiente para a satisfação completa 
da encomenda, o Departamento de Produção informa o cliente do stock disponível para 
satisfação imediata e valida-a, se o cliente pretende manter a encomenda. 
Se o cliente pretender manter a encomenda, é então informado de uma data previsional 
para a satisfação da restante quantidade de produto e a encomenda é actualizada para 
reflectir estas alterações. 
Por outro lado, se o produto estiver disponível em stock, é então preparada a sua 
expedição, sendo emitido um documento Guia de Remessa (GR) que acompanhará o seu 
transporte. Este documento actualiza os stocks dos produtos, e tem reflexo contabilístico, 
de forma a actualizar o valor em existências. 
Caso tenha ocorrido algum problema durante o transporte, e o cliente tenha rejeitado parte 
da mercadoria por não se encontrar nas melhores condições de fornecimento, é anotado no 
documento Guia de Remessa, o motivo da devolução ou não aceitação de produto no 
quadruplicado da Guia de Remessa. Após a recepção da cópia devidamente autenticada, 
estes motivos de devolução ou não aceitação de produto é registada no documento Guia de 
Remessa. 
Os produtos devolvidos são introduzidos no sistema actual através de um documento de 
Devolução de Produto (DVP), o qual actualiza o stock do mesmo. Este documento possui 
reflexos contabilísticos, actualizando assim o valor em existências. 
O processo de facturação é efectuado por transformação do documento de Guia de 
Remessa, mantendo assim a rastreabilidade dos documentos. 
Ocorrem, por vezes, situações esporádicas de funcionários que adquirem produto à 
empresa. Nestas situações, e uma vez que o volume da venda é reduzido, a venda não é 
registada em conta corrente, sendo então emitida uma Venda-a-Dinheiro para um cliente 
do tipo indiferenciado. 
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Vendas no Mercado Externo e Intracomunitário 
As vendas para o Mercado Intracomunitário e para o Mercado Externo possuem um fluxo 
de informação um pouco diferente, dada a especificidade de documentos exigidos pelos 
países importadores. 
A gestão destes clientes é efectuada directamente pelo Departamento Comercial, o qual 
estabelece os contactos e firma os acordos de fornecimento. São definidas, à partida, as 
condições comerciais e os prazos de fornecimento do produto.  
Os procedimentos de aceitação da encomenda, no que diz respeito à existência de 
documentos vencidos em conta corrente, são idênticos aos efectuados nas vendas para o 
mercado nacional, sendo que, a existirem documentos vencidos não liquidados, a 
encomenda só é aceite com autorização do departamento Comercial, sendo esta mesma 
autorização registada no documento Encomenda (Sales Order – SO). 
O Departamento de Produção emite diariamente uma listagem resumo das encomendas 
recepcionadas, para validação do stock existente e preparação do produto para expedição.  
Nesta análise dos stocks, o Departamento de Produção valida a capacidade de satisfação 
das encomendas, e caso haja alguma situação de não satisfação completa da encomenda, 
informa o cliente da situação e sugere uma nova data de entrega do produto, sendo a 
encomenda actualizada com as novas datas disponíveis. 
Tendo o Departamento de Produção registado todos os lotes de produto a serem enviados 
ao cliente, é então emitido um documento de Packing List (PKL), com a listagem de 
produtos a expedir. 
Este documento tem por objectivo a actualização dos stocks, e fornecer a informação ao 
cliente do produto a ser expedido, das quantidades enviadas, e dos lotes de produto 
enviado.  
Paralelamente à emissão do documento Packing List, é também emitido um mapa de 
análise a entregar ao despachante, com a indicação da relação entre os lotes de PA e os 
lotes de MP utilizada na sua produção.  
Este mapa tem por objectivo a identificação da utilização da MP no processo produtivo, 
justificando assim as taxas de direito aplicadas com a compra da mesma. 
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Finalmente, e com base na Packing List, emite-se a Factura ao cliente, com as quantidades 
e os lotes de produto fornecido. A emissão deste documento reflecte-se 
contabilisticamente, de modo directo. 
 
3.1.1.3 Inventário 
O controlo de stocks num processo de produção é um elemento fundamental ao normal 
funcionamento da unidade fabril.  
A correcta gestão das existências previne assim a ocorrência de situações de ruptura de 
stocks e, consequente, interrupção do ciclo de produção. No controlo dos stocks todos os 
movimentos de produto para dentro ou fora das câmaras é efectuado um registo manual.  
Para a maioria das entradas e saídas de stock, utiliza-se um documento de compras Guia de 
Recepção de Produto (documento utilizado para a recepção de produto e actualização de 
stocks) ou os documentos de venda Guia de Remessa ou Packing List (documentos 
utilizados para a expedição do produto e actualização de stocks). 
Apesar de os movimentos de stock serem reflectidos no sistema, através do registo de 
documentos de movimentação de stock, ocorrem por vezes diferenças de quantidades em 
alguns produtos, resultados de quebras, danos ou outro tipo de problemas associados a 
manuseamento dos mesmos. 
 
3.1.1.4 Produção  
O processo de produção inicia-se com a operação de planeamento. É com esta operação 
que se irá definir o produto a transformar e as matérias-primas a consumir. 
A produção é feita segundo dois objectivos: produção para stock ou produção para 
satisfação de encomendas pendentes. Em qualquer dos casos é efectuado um planeamento 
de produção, o qual tem por objectivo a determinação das quantidades a produzir e os lotes 
de MP a consumir. Este planeamento é feito tendo em vista o tipo de produto que se quer 
obter e tendo em atenção as quebras ao longo do processo produtivo. 
Uma vez tomada a decisão de produção é enviado um documento (Nota de Encomenda 
Interna), por fax, à produção. 
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O produto necessário para se obter o que se pretende pode encontrar-se em várias fases do 
seu processo, independentemente se o que se pretende obter é BDU ou BSS. O que implica 
ser necessário saber o que existe em termos de quantidade nas diversas câmaras.  
Neste momento, o sistema que existe permite sabê-lo, mas como nem sempre o que é 
corresponde à realidade, também é realizado um controlo, em cada câmara, 
individualmente, em termos de existências físicas. 
Na entrada de cada câmara existem os documentos referentes ao produto que existe em 
cada uma delas. Estes documentos são actualizados no momento de entrada ou saída de 
produto pela pessoa responsável. 































































































Índice de Rastreabilidade 
Produção Movimento da Seca 
Controlo BSS Granel 
Movimento Saída Câmaras 
Controlo BSV Granel 




Controlo UC Granel 
Ordem Produção 
Registo Carga 
DOC. TS Transferência SV p/ Corte 
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No seguimento, apresenta-se uma tabela para se tornar mais perceptível o tempo de 
actualização de stocks, além de movimentos dos documentos entre os diversos 
trabalhadores em duas alturas distintas.  
  
Documentos 
Etapa 1 Etapa 2 Tempo Médio 
(hrs) 
DOC. A Recepção Administrativa Esct.1 Esct.2/Qual 2 
DOC. B Índice Rastreabilidade Esct.1 Esct.2/Qual 24 
DOC. C Movimento Saída Câmaras Aux. Esct.2 12 
DOC. D Controlo BSV Aux. Esct.2 12 
DOC. TS Transferência p/ Seco /Corte Aux. Esct.2 12 
DOC. E Produção Movimento Seca Aux. Esct.2 6 
DOC. F Controlo BSS Aux. Esct.2 12 
DOC. G Transferência Mercadoria p/ UC Aux. Esct.2 12 
DOC. H Operação Corte Aux. Esct.2 12 
DOC. I Produções UC Aux. Emp.4 6 
DOC. J Controlo UC granel Aux. Esct.2 12 
DOC. L Ordem Produção Esct.2 Prod. 2 
DOC. M Registo Carga Emp.4 Esct.3 2 
          
Tabela 5: Afectação de documentos aos trabalhadores 
Legenda da tabela 5: 
Esct.1, Esct.2, Esct.3: funcionário do escritório 
Aux.: auxiliar de produção  
Qual.: engenheira da qualidade  
Prod.: encarregada 
Emp.4: operador de seca / empilhador  
Op.: operador de seca 
 
Explicação da tabela: 
O DOC. A e o B são preenchidos por Esct.1 no acto de recepção da mercadoria. Mais tarde 
esse documento é entregue a Esct.2 e uma cópia à engenheira da qualidade.  
O DOC. C, D, TS, E, F, G, H, I e J são preenchidos pela auxiliar de produção e, no final do 
dia, é enviado por fax a Esct.2, que o actualiza no sistema no próprio dia ou no dia seguinte 
de manhã. O DOC. D é preenchido sempre que é necessário pesar BSV, o DOC. F quando 
é necessário pesar BSS, o DOC. H quando é necessário proceder-se à operação de corte e o 
DOC. J é preenchido sempre que é necessário pesar o BUC. 
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O DOC. L é enviado sempre que necessário a qualquer hora do dia por Esct.2, que envia o 
documento, por fax, à encarregada que está encarregue de seguir a ordem de produção. 
O DOC. M é preenchido pelo Emp.4 que trata das saídas de mercadoria e de seguida é 
enviado por fax a Esct.2. 
Pelo que se pode perceber a maior parte dos documentos são preenchidos pela auxiliar de 
produção, situação demasiado complexa e exigente, já que pressupõe a necessidade de 
estar em vários sítios ao mesmo tempo, de forma a garantir que nenhum dos operadores 
cometeu qualquer tipo de erro que, consequentemente, irá dar lugar a enganos de 
identificação do produto. O tempo médio refere-se ao período desde a elaboração do 
documento pelos Emp. até este ser introduzido no sistema por Esct.2. Por aqui, pode 
constatar-se como o sistema vigente não é em tempo real. 
É perceptível a complexidade do rastreamento do produto, sobretudo relativamente à 
fiabilidade dos documentos, uma vez que a probabilidade de erros de escrita é 
considerável, assim como o esquecimento do envio de um documento pode ser bastante 
prejudicial.  
No seguimento deste assunto apresenta-se a alteração decorrente de uma pré-preparação 
para um melhor controlo de documentos e dos responsáveis pela sua elaboração. 





Fase 1 Fase 2 Fase 3 Tempo Médio 
(hrs) 
DOC. S Saída Câmaras Emp.1,2,3 Aux. Esct.2  12 
DOC. D Controlo BSV Emp.1 Aux. Esct.2  12 
DOC. F Controlo BSS Emp.2 Aux. Esct.2  12 
DOC. J Controlo UC granel Emp.3 Aux. Esct.2  12 
            
Tabela 6: Afectação de documentos aos trabalhadores (após algumas alterações) 
 
Legenda da tabela 5: 
Esct.2: funcionário do escritório 
Aux.: auxiliar de produção  
Emp.1, Emp.2, Emp.3: operador de seca / empilhador  
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Explicação da tabela: 
Houve alteração relativamente aos documentos S, D, F, J, porque estão diariamente ligados 
à produção e actuou-se de forma a preparar os trabalhadores à entrada do sistema, de forma 
progressiva. 
O DOC. S, D, F, J são preenchidos por qualquer dos 3 empilhadores, que estão afectos às 
câmaras de BSV, BSS e BUC a granel.  
Desta forma, pretende-se que, assim que o produto entre ou saia das câmaras, seja 
imediatamente elaborado o documento, através do qual o sistema de gestão é actualizado, 
mas antes todos os documentos desse dia são entregues ao auxiliar de produção para 
validação dos mesmos para posterior envio, por fax, ao funcionário do escritório (Esct.2). 
Esta pequena mudança, apenas a nível de alguns elementos da produção, trouxe uma 
exigência elevada aos colaboradores, que passaram a ser responsáveis por alguns 
documentos, bem como ao auxiliar de produção, obrigando a uma constante actuação e 
controlo dos trabalhadores, situação à qual não estavam habituados.  
A questão do tempo de actualização dos documentos, como se pode verificar na tabela 6, 
não constituiu a principal causa para esta ligeira alteração, pretendeu-se isso sim preparar 
algumas pessoas para se irem habituando a lidar com a responsabilidade inerente a 
qualquer tipo de trabalho.  
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3.1.2 Aspectos Socioculturais 
A empresa tem cerca de 65 trabalhadores, com uma escolaridade média até ensino básico, 
a maior parte directamente ligada à produção, sendo por isso a área à qual será dada mais 
importância. 
É constituída pelo departamento administrativo, financeiro, comercial, qualidade, 
manutenção e produção. O departamento de produção é constituído pelo director de 
produção (é também um dos directores administrativos); encarregada geral da fábrica, sub-
encarregada; auxiliar de produção e trabalhadores (operadores de seca e operadores de 
empilhador). 
A encarregada geral tem a seu cargo o cumprimento das ordens de produção, que lhe são 
transmitidas directamente pelo director de produção ou através de encomendas enviadas 
por fax. Está encarregue de toda a produção, com maior vigilância sobre o BUC, enquanto 
a sub-encarregada supervisiona mais directamente o BSS. 
Em termos de responsabilidade, esta é muito centralizada: na fábrica, quem supervisiona os 
trabalhadores são as encarregadas, enquanto a auxiliar está encarregue de preencher todos 
os documentos e registos necessários da produção. Daqui se depreende um facto que é por 
demais evidente: a responsabilidade dos trabalhadores restringe-se, exclusivamente, ao 
desempenho da sua função, não havendo sequer a possibilidade de aproveitar outras 
capacidades.  
Logo, os erros são muito frequentes. Veja-se a título de exemplo: na operação de 
preparação de secagem e de saída do secador é necessário colocar ou retirar o produto de 
diferentes tamanhos e diferentes lotes das estruturas, onde não pode haver misturas, mas 
como não é da responsabilidade dos trabalhadores verificar a correspondência dos 
tamanhos e dos lotes, já que essa responsabilidade pertence exclusivamente à auxiliar de 
produção, os erros, descuidos e distracções dos trabalhadores envolvidos no processo, a ela 
lhe são imputados devido à desresponsabilização dos trabalhadores. Mais tarde com o 
despedimento da auxiliar de produção, chegou-se à conclusão de que era necessário fazer 
algumas mudanças, tendo em vista o funcionamento do ERP (como e quem iria introduzir 
a informação necessária mediante cada processo).  
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Obviamente que as pessoas mais indicadas para o preenchimento de alguns documentos 
seriam os próprios operadores de empilhador, uma vez que eram eles que colocavam e 
retiravam o produto das diferentes câmaras.  
Ficou então uma pessoa responsável por cada câmara, com o encargo do preenchimento 
dos documentos afectos, e outra responsável por os supervisionar. Os operadores 
preenchem os documentos, entregam-nos a essa pessoa, que os valida e, no final do dia, ou 
no dia seguinte de manhã, os envia por fax para actualização do sistema de gestão. 
Começou assim uma nova fase na empresa, mas a reacção das pessoas não foi a melhor. 
Houve bastante resistência a esta mudança pela necessidade de adaptação a uma nova 
realidade, que não lhes era familiar, bem como pela responsabilidade acrescida a que 
foram sujeitos e para a qual não se sentiam minimamente preparados. Comentários do 
género “agora se alguma coisa corre mal a responsabilidade é minha”, e “não me pagam o 
suficiente para isto”, tornaram-se comuns entre os trabalhadores.  
Deu-se a entender que esta era uma fase experimental, e que todos os receios eram 
infundados, já que o objectivo principal era uma adequada e progressiva integração dos 
trabalhadores, na aplicação do novo conceito, e não a avaliação do seu desempenho. 
Passados cerca de dois meses notou-se uma melhoria considerável na atitude e na 
produtividade dos trabalhadores, principalmente na gestão dos stocks.  
As grandes diferenças que antes existiam na contagem das câmaras, segundo o sistema até 
então em vigor, foram reduzidas substancialmente. Os erros grosseiros, praticamente 
eliminados, e os outros, mais facilmente identificados, logo, mais rapidamente corrigidos. 
Este controlo dos stocks e rastreamento do produto deve ser assegurado em contínuo, já 
que tem de estar disponível para a alfândega toda a informação relativa ao produto que foi 
recebido de um determinado lote, comparativamente com a quantidade de produto que saiu 
do mesmo. A falta de coerência neste ponto conduz a multas de elevado valor que convém 
evitar. 
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3.2 O “DEPOIS” 
A execução por meios electrónicos, não constitui, por si só, uma causa para o aumento de 
produtividade, comparativamente com o método manual.  
Os procedimentos devem estar devidamente definidos, organizados e estruturados, 
permitindo a interligação de acções com as várias áreas operacionais da organização.  
A partilha de informação e a complementaridade de tarefas irão, no seu global, contribuir 
para o objectivo final: o aumento da produtividade, a eliminação de tarefas redundantes, a 
optimização dos procedimentos e a obtenção de informação mais completa e útil num 
prazo temporal reduzido.  
A escolha recaiu sobre um sistema que pudesse fazer a ligação entre a vertente financeira e 
a vertente operacional, em tempo real.  
Este foi um dos aspectos mais importantes, apontados pela empresa, segundo uma 
estratégia a curto-prazo (a longo-prazo pretende-se controlar os custos, diminuindo-os e 
aumentando a produtividade).  
Dessa forma a tomada de decisão é feita mais rapidamente, é ainda possível fazer o 
planeamento da produção, com dados mais fiáveis e com obtenção de informação em 
tempo útil, com controlo sobre todas as variáveis do processo. 
O paradigma nestes processos incide sempre em adaptar: o ERP aos processos das PME ou 
adaptar os processos das PME aos processos standardizados do ERP.  
Segundo a estratégia dos sistemas ERP primeiro define-se o modelo organizacional e de 
gestão e, depois, escolhe-se o ERP que melhor se adapta. Neste caso em particular, a 
sequência desejada não foi aplicada.  
  
3.2.1 Logística 
Neste capítulo será dada principal importância ao inventário e à produção, uma vez que as 
vendas e compras são processos praticamente standardizados e nos quais não existe grande 
diferença no modo de processamento.  
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3.2.1.1 Inventário 
Este processo é um dos mais relevantes. Com base em informação fidedigna e em tempo 
real dos stocks, é possível saber o que se tem para vender, e qual a quantidade necessária 
de MP que a empresa necessita para fazer face à previsão de vendas do ano que começa, 
bem como para a gestão diária dos stocks. 
O tempo de actualização do inventário já não será mais o mesmo referido anteriormente na 
tabela 5, uma vez que essa informação passa a ser actualizada em qualquer movimentação 
de mercadoria no próprio acto. 
Em termos de necessidades de MP o próprio sistema diz quando as existências não são 
capazes de fazer face ao planeamento previsto da produção, enviando a necessidade de 
compra. 
A actualização das câmaras é realizada no momento, sempre que entra ou sai alguma 
mercadoria. Em cada secção, que corresponde a uma determinada fase de produção, existe 
um ecrã e a entrada de produto específico em qualquer câmara é feita da seguinte forma: 
 No ecrã aparecem somente as actividades que se podem fazer naquele local e o 
operador escolhe a que pretende, e introduz o código do produto; 
 Coloca o produto (em palete ou em tina) na balança, seguidamente só tem de o 
validar. 
Na saída, o operador introduz o código, mas a pesagem já não necessita de ser realizada, 
uma vez que devido a quebras e rendimentos inerentes ao processo, o valor será sempre 
diferente à saída. 
Surgiu a necessidade de criar um campo específico para o produto que sai com um 
determinado propósito mas que, por alguma razão, volta para trás. Foi então programado 
pelos vendedores do software esse campo, que, quando preenchido, é automaticamente 
subtraído à quantidade que foi designada para determinado objectivo.  
A entrada de MP em termos práticos realiza-se da mesma forma na câmara específica para 
o efeito.  
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A saída de produto acabado pode ser feita a granel ou em caixa, neste caso em vez de se 
dar saída pelo peso dá-se saída pelo número de caixas (sabe-se o peso de cada uma e 
multiplica-se pelo número de caixas).  
Enquanto, anteriormente, todos os documentos da produção eram divididos pelos 
trabalhadores da produção e pelos trabalhadores do escritório, agora a responsabilidade 
recai inteiramente sobre o departamento de produção, começando pela criação de novo 
produto (engloba criação de novo código), pelo planeamento da produção, pelo controlo 
das OF, pelas actualizações e movimentações de câmaras, até à expedição do PA.  
3.2.1.2 Produção 
O processo produtivo foi decomposto em duas fases distintas para um melhor planeamento 
da produção: 
Fase 1 – Produção de BSV 
O processo produtivo inicia com a produção de BSV, sendo esta uma fase comum a todos 
os produtos, na medida em que o BSV se apresenta como produto acabado e intermédio 
(PI) para as restantes alternativas de PA. 
A produção de BSV integra duas secções produtivas, que se denomina de Operação Escala 






































Figura 6: Produção de BSV 
(Fonte: Favvus-Finance) 
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Fase 2 – Produção de Produto Acabado  
Após a obtenção do BSV, o processo produtivo assume características distintas mediante a 
tipologia de PA. 
Esta fase do processo produtivo é claramente orientada para o produto final, existindo 
tarefas produtivas distintas, em função das especificidades dos produtos acabados. 
Numa primeira fase, atende-se ao facto de o PA sair sob a forma de cortado ou inteiro 
(Operação de Corte) e apenas numa segunda fase o processo produtivo assume 
características distintas, consoante a categoria de PA: 
• Bacalhau Salgado Verde (BSV): Constitui o PI das restantes categorias, 
podendo ser comercializado como PA, sob a forma de inteiro ou cortado; 
• Bacalhau Salgado Seco (BSS): Pode ser comercializado sob a forma de 
inteiro ou cortado; 
















































Figura 7: Produção de produto acabado 
(Fonte: Favvus-Finance) 
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As figuras servem para demonstrar a evolução, em termos de percepção até da própria 
empresa, do esquema global de toda a produção, comparativamente com as figuras 3 e 4 do 
capítulo anterior. Ou seja, para alguém que não conheça nada deste tipo de negócio é muito 
mais fácil assimilar este tipo de informação (figura 7 e 8) do que as referidas 
anteriormente. Pelo menos a estruturação do processo de negócio fica mais clara desta 
forma. 
Este sintetizar do processo produtivo é crucial para se perceber todas as fases da produção, 
uma vez que é necessário todo o esquema estar previamente montado e assimilado para um 
ajustamento adequado.  
É notória a evolução existente na própria empresa, até porque há hoje uma noção muito 
mais clara nos trabalhadores do que implica um determinado processo mal feito e quais as 
suas consequências a nível operacional e de produto.  
Antes fazia-se por supostamente ser assim que se devia fazer, hoje faz-se porque se sabe da 
necessidade de o fazer e dos prejuízos que daí advêm se assim não for. 
 
Planeamento e Controlo do Processo Produtivo 
O modelo de planeamento e controlo permitiu sustentar a orientação da concepção das 
gamas operatórias, segundo os princípios de funcionamento do futuro modelo de 
planeamento e controlo, que se encontram retratados nos parágrafos seguintes. 
Para o desenho do modelo de planeamento e controlo de produção, procedeu-se ao 
agrupamento das operações produtivas mediante os seguintes critérios:  
 Importância relativa que assumem no processo produtivo; 
  Nível de interdependência das operações;  
 Nível de semelhança das operações;  
 Possibilidade de recolha de informação. 
evidenciados na tabela 7. 
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Recepção Operação Escala Op. Salgado Verde Op. Corte Op. Preparação de PA   





6. Corte BSV e BSS 7. Classificação BSV e BSS 
5. Pesagem e controlo     8. Embalamento BSV e BSS 
  3. Escala, lavagem e 
escala 
    BSS 9. Preparação Secagem 
        10. Secagem 
        BUC 11. Demolha 
          12. Ultracongelação 
         13. Embalagem BUC 
             




Os armazéns, que integram a unidade industrial, foram agrupados em função da natureza 
dos materiais armazenados e das especificidades técnicas do processo produtivo, com vista 
à adequação das necessidades próprias da sequência do método da produção: 
Matérias-Primas Produtos Intermédios    Produtos acabados 
Câmara 5 - "Macro" Câmaras 1,2 3 - "Salga Livre"   Câmara 8 - BSS 
  
  
Câmara 4 - BSV granel   Câmara 9 - BUC 
  
Câmara 6 - BSS granel e BSS classificado a granel   
  Câmara 7 - BUC granel (apoio produção)   
            
Tabela 8: Resultado do agrupamento (Câmaras) 
(Fonte: Favvus-Finance) 
 
Ordens de Fabrico (OF) 
As ordens de fabrico que serão contempladas no modelo de planeamento agrupam-se em 4 
categorias distintas, que se enquadram no modelo de produção actual, nas políticas de 
aprovisionamento e nas necessidades comerciais. Tem-se por objectivo identificar e 
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OF1 – Produção de PI BSV OF2 – Produção de PA BSV OF3 – Produção de BUC OF4 – Produção PA BSS 
- Orientadas para o 
aumento dos níveis de 
stock de BSV na 
câmara 4. 
  - Orientadas para a 
satisfação de 
encomendas de PA 
BSV. 
  - Orientadas para o 
aumento dos níveis 
de stock de BUC 
no armazém de PA. 
  - Orientadas para o 
aumento dos níveis 
de stock de BSS no 
armazém de PA. 
  
        
    
  
  
- Direccionadas para o 
armazém de matérias-
primas (câmara 5), 
mediante ponderação 
dos níveis de stock das 
câmaras 1,2 e 3. 
  - Direccionadas para o 
armazém intermédio de 
BSV (câmara 4). 
  
- Direccionadas 
para o armazém 









para o armazém 









      
  - Produzidos por 
encomenda (não 
existem stocks de PA 
BSV). 
  





                        
Tabela 9: Categorização das ordens de fabrico 
(Fonte: Favvus-Finance) 
 
Pontos de Controlo 
Para assegurar o controlo da unidade produtiva, em matéria de planeamento, produção e 
custeio, definiram-se os pontos de controlo, que irão assegurar a recolha permanente das 
quantidades produzidas e dos tempos de produção (horas/homem), afectos às diversas 
ordens de fabrico.  
A recolha das quantidades, em algumas operações, será obtida através do tratamento 
automático dos registos de pesagem, que são actualmente efectuados nas balanças 
existentes ao longo do processo produtivo.  
Complementarmente, devido ao facto dos armazéns se encontrarem localizados ao longo 
do controlo, fará com que todos os movimentos de entrada, os movimentos de saída e as 
existências em armazém, sejam permanentemente disponibilizados. 
Na ilustração seguinte estão identificados os pontos de registo e a sequência das ordens de 
fabrico. 
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Figura 8: Modelo de planeamento e controlo da produção 
(Fonte: Favvus-Finance) 
 
A câmara 4 será o coração da produção pois é a partir desta fase que diferem todos os 
produtos que a empresa faz. A ordem de fabrico 1 corresponde à saída da MP do armazém 
com termo unicamente quando esta chega à câmara 4, situação que corresponde a 
sensivelmente 20 dias. 
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A ordem de fabrico 2 corresponde à saída de BSV para a produção de BSV como PA, que 
corresponde à classificação e preparação do produto para expedição.  
A ordem de fabrico 3 é para a produção de todo o tipo de produto demolhado 
ultracongelado, que pode demorar cerca de uma semana e meia, dependendo das 
quantidades. 
A ordem de fabrico 4 corresponde à produção de BSS, com período compreendido entre 
uma a duas semanas. 
Isto acontece desta forma se houver produto em BSV suficiente para a encomenda, caso 
contrário é necessário começar pela ordem de fabrico 1. 
Aparentemente parece fácil, quando se trata de uma ordem de cada tipo, mas produzir 
dentro das quantidades normais a que a empresa está habituada complica, sobremaneira, o 
processo.  
Emitir várias ordens por dia traz dificuldades acrescidas ao planeamento e as linhas no ecrã 
aumentam exponencialmente. A atenção de todos os colaboradores envolvidos 
directamente com o software é fundamental, para que os dados introduzidos sejam fiáveis. 
Os registos de quantidades com/sem balança serão feitos pelos Emp.1,2,3, cada um afecto 
à sua área, como já foi referido anteriormente. Os pontos de recolha de tempos vão ser 
registados pelos Recursos Humanos, que, além do tempo, vão registar, também, os 
trabalhadores afectos a cada área.  
A elaboração dos códigos dos produtos foi feita com base nesta configuração, código para 
MP, BSV, BC e PA ou seja, esta é a ordem sequencial do processo produtivo, na sua forma 
mais simples de processar.  
Alguns dos objectivos globais dos vários departamentos, administrativo e financeiro, 
comercial, produção e logística, após a implementação deste novo sistema será a de obter 
com maior rigor e controlo os seguintes dados: 
 Análise das vendas por produto e por mercado; 
 Grau de rotação de stocks por produto acabado; 
 Controlo orçamental; 
 Análise e controlo de custos departamentais; 
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 Correcta valorização das existências; 
 Planeamento global da produção baseado num modelo de maximização de 
rentabilidade; 
 Grau de utilização da capacidade instalada em cada célula produtiva; 
 Análise da produção diária por secção produtiva e por família de produto; 
 Análise da produtividade da mão-de-obra; 
 Análise e controlo de custos dos centros industriais; 
 Antecipação das necessidades de aprovisionamento. 
Estas são algumas das informações possíveis de obter, de forma imediata, partindo do 
princípio que a informação, em torno de todos os processos, tenha sido bem introduzida. 
Aumentando desta forma a qualidade dos dados e informação recebidos necessários para 
uma melhor gestão e controlo do custo do produto, para uma melhor dinamização e auto 
sustentabilidade.    
O planeamento, controlo e custeio da produção são aspectos que a empresa pretende 
controlar de forma mais apertada do que até aqui tem sido feito. Poder tomar conhecimento 
do custo de cada operação é fundamental para uma boa gestão.  
Pode-se concluir que a fiabilidade da informação obtida vai depender grandemente da 
correcta actuação dos utilizadores. 
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3.2.2 Aspectos Socioculturais 
Neste ponto descreverei a forma como irá ser reconstituído (reclassificado, redistribuído) o 
trabalho pelos diversos operadores. 
Desde o início do estágio que já presenciei algumas mudanças, ao nível da produção.  
O director de produção (também um dos directores administrativos) passou uma parte da 
responsabilidade do planeamento da produção para a engenheira da qualidade, tornando 
mais célere este processo.  
A alteração ocorrida com os operadores dos empilhadores manteve-se, ou seja, eles 
continuarão responsáveis pelas entradas e saídas de stock das câmaras. Antes faziam-no 
através de documentos, agora irão fazê-lo através de ecrãs tácteis. 
Nas secções de escala, salga, secador, corte, ultracongelado irá existir uma responsável por 
cada segmento, com a responsabilidade de introduzir, no ecrã, a operação que está, no 
momento, a realizar.  
Para o efeito, já estão a ser preparadas algumas pessoas, no sentido de as predispor à 
função. Uma das formas é o reconhecimento da sua importância para a empresa, pela 
valorização do seu trabalho, com vista a aumentar a possibilidade de distribuir a 
responsabilidade por mais pessoas, aproveitando as suas capacidades. 
É claro que tudo isto é um processo delicado, primeiramente pelo facto de se ter, há muito, 
ultrapassado a calendarização prevista, depois, pela dificuldade em perceber, na prática, 
algumas funções que não estão bem definidas, finalmente, pela evidente resistência ao 
acréscimo de responsabilidade inerente à nova realidade.  
Apesar da evolução que já ocorreu, continua a haver alguma resistência à mudança, o que 
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CONCLUSÃO 
  
Fazendo um breve resumo de todos os pontos-chave, pretende-se chegar a alguma 
conclusão que possa ser sustentada pela bibliografia utilizada. 
Como resultado, percebe-se que alguns factores estratégicos importantes para o sucesso da 
implementação de um ERP, não estavam bem definidos, nem receberam a importância 
devida. Tais como:  
 Visão do negócio; 
  Estratégia dos sistemas ERP; 
 Comprometimento da gestão de topo; 
 Consistência entre a estratégia da empresa e do projecto ERP; 
 E a experiência do líder do projecto. 
Bem como alguns factores tácticos: 
 Comunicação;  
 Compreensão de cada departamento acerca do sistema ERP;  
 Configuração do processo de negócio; 
 Desajustamento tecnológico; 
 Aplicabilidade entre os sistemas ERP e os utilizadores. 
 No acompanhamento deste processo, era também essencial que questões importantes 
tivessem uma resposta por parte dos responsáveis, nomeadamente: 
 Que mudanças são necessárias introduzir no equilíbrio entre as forças favoráveis e 
contrárias à mudança? 
 Em que medida a gestão de topo está comprometida/empenhada com a mudança 
que se pretende implementar? 
 Qual o tipo de intervenção se pretende ou pode ser utilizada? 
 Qual o nível de preparação dos empregados para a mudança? Qual o seu grau de 
resistência? Que acções de formação/educação são necessárias instituir para lidar 
com essas resistências? 
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 Em que medida a cultura organizacional é propiciadora ou inibidora da mudança? 
Quais os aspectos da cultura sobre os quais é necessário actuar, para obter um 
terreno psicológico/comportamental favorável? 
 Em que medida os discursos e histórias circulantes na organização, facilitam ou 
dificultam a mudança? 
No entanto, perante as alterações ocorridas ainda antes da implementação do ERP, foi 
evidente a mudança, mesmo que pequena, relativa ao aumento da responsabilidade na 
realização de actividades, preocupação com a veracidade e precisão dos dados, maior 
consciencialização sobre o impacto causado pelo trabalho de cada indivíduo sobre todos os 
processos, e maior compreensão dos objectivos do trabalho.  
Contudo, no início, não se tratou de um processo simples. Foi necessário avaliar o 
comportamento dos indivíduos, a sua capacidade para desempenhar determinada função, e 
ainda a satisfação e motivação perante a forma de organizar o trabalho. 
Torna-se difícil mudar quando novas maneiras de trabalhar desafiam suposições básicas da 
cultura da organização. O surgimento de questões relativas à alteração de procedimentos 
que funcionavam antes surge naturalmente. 
Esta foi apenas uma questão a ser resolvida, outras mais importantes se levantaram. A 
empresa que forneceu o sistema, no momento da apresentação do ERP, informou que o 
mesmo iria solucionar todos os problemas, porém, o que ficou patente foi que o ERP em 
primeira instância proporcionou o surgimento de um amplo leque de problemas, uma vez 
que a empresa possuía diversas particularidades que o sistema não resolveu de imediato 
(dificuldade natural nestes processos).  
No entanto, as adequações eram realizadas mediantes negociações com a fornecedora e 
adicionavam custos à organização, contradizendo o discurso que precedeu a compra do 
ERP, onde as adequações eram prometidas sem custos adicionais (mal entendidos que 
surgem quando numa apresentação se mostra tudo do que o software é capaz de fazer, 
mesmo quando não se comprou o pacote total dessa demonstração). Na resolução dessas 
particularidades despendeu-se muito tempo.  
Faz-se necessário, portanto, possuir uma estratégia bem definida, com objectivos e 
actividades concretas, responsabilidade e autoridade claras, relações entre diferentes 
unidades de trabalho bem delineadas, informação direccionada, comunicação e controle 
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facilitados, distribuição e realização ordenada do trabalho garantindo um bom desempenho 
organizacional.  
A instalação de um sistema ERP pode ser um dos projectos mais críticos e de maior custo 
que uma organização pode abraçar. Geralmente, todos os outros processos ficam aquém 
em comparação com os sistemas ERP. Estes sistemas são usados para integrar todos os 
processos de uma organização. O sucesso ou fracasso de uma implementação pode ser 
vital, tanto para os lucros como para a viabilidade futura do negócio. (Hoffer e 
Subramanian, 2007)  
Resumindo, quando determinado tipo de gestão acredita ser suficiente instalar um sistema 
de informação ERP, para, milagrosamente, corrigir todas as deficiências do processo de 
negócio, e que comprar um ERP, é comprar um modelo de gestão sustentado e 
descentralizado, é irreal. Este não passa de mais um elemento facilitador para o alcance do 
objectivo pretendido. Pois a implementação de um ERP implica alterar o modelo 
organizacional, a estrutura funcional, o processo de negócio, bem como as competências 
dos recursos humanos, e nem sempre isso é feito. 
Seria completamente descabido diminuir ou menosprezar todo o potencial que um ERP 
bem ajustado a uma organização permite num contributo decisivo para o seu 
desenvolvimento e progresso, numa época em que a estagnação e o conformismo se 
perfilam como sinais notórios de inevitável fracasso e ruína. 
No entanto, se por um lado as vantagens que um ERP acrescenta a uma empresa são por 
demais evidentes, não constitui, por si, só a fórmula de sucesso que resolverá todos os 
problemas. Na falta de uma dinâmica de liderança capaz de coordenar os diversos 
departamentos da organização para uma cooperação eficaz entre todos, no aproveitamento 
dos recursos disponíveis pela valorização do desempenho e esforço de cada um na 
prossecução dos objectivos propostos, os resultados alcançados ficarão muito aquém das 
expectativas geradas. 
Concluindo, por melhores e mais eficientes que sejam os métodos, os sistemas, as 
tecnologias, ainda assim, o progresso, o desenvolvimento e o sucesso de uma organização 
vão continuar a depender da atitude, da disposição, do empenho, da determinação, da 
confiança, da motivação, das competências tanto daqueles que a gerem como daqueles que 
nela trabalham! 
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